FAZENDA ITAMARATI: DA GRANDE EMPRESA AOS ASSENTAMENTOS RURAIS – MODELO A SER SEGUIDO OU A SER EVITADO? (
Ademir Terra

Introdução

A área onde hoje estão instalados os assentamentos rurais Itamarati I e II, historicamente é marcada pelo estigma dos empreendimentos “farônicos”, “megalomaníacos” e também por conflitos fundiários. 
Se considerarmos que logo após a Proclamação da República esta porção do território sul-mato-grossense, quando ainda eram terras devolutas, foi arrendada à Companhia Mate Laranjeira que passou a deter o monopólio sobre a extração da erva mate, exercendo influência em uma área  superior à 5.000.000 de hectares
. Durante o longo período em que esta área esteve sob o domínio da referida Companhia, foi palco de muitos conflitos envolvendo os interesses dos empresários, dos migrantes (gaúchos, paranaenses, mineiros e paulistas), dos indígenas e ainda de povos paraguaios. O encerramento dos contratos com a Companhia foi decretado somente em 1944, quando esta passou a ser vista pelo Estado Novo como um empecilho para o avanço da “Marcha para o Oeste” e também por questões geopolíticas uma vez que a empresa era controlada por capitais internacionais e que empregava quase exclusivamente mão-de-obra estrangeira. 
A implantação da Fazenda Itamarati tem início na primeira metade da década de 1970, esta que de acordo com Pedro Valle (1996, p. 25) “foi  herdeira de parte do patrimônio Companhia Mate Laranjeira” e que aqui estamos considerando um “projeto megalomaníaco”, foi planejada para ser um modelo de empreendimento voltado à produção agrícola em grande escala e durante três décadas se constituiu numa verdadeira vitrine (em nível nacional e internacional) para o que hoje é denominado de agronegócio. O empreendimento foi possível graças à conjugação de uma série de fatores conjunturais, mas, sobretudo, devido à mediação do Estado.  Em meados da década de 1980, os recursos públicos destinados ao crédito oficial se escasseiam a Fazenda Itamarati entra em decadência, quando então foi adquirida pelo Governo Federal que em parceria com o governo do Estado de Mato Grosso do Sul destinou-a para fins de reforma agrária.

Em novembro de 2000, quando foi anunciada a compra da Fazenda Itamarati com o objetivo de transformá-la em assentamentos rurais pelo então Ministro do Desenvolvimento Agrário, Raul Jungmann, alardeava-se que este seria o principal projeto de reforma agrária já desenvolvido no Brasil e que a intenção era transformar área num mega-assentamento rural.
Os assentamentos Itamarati I e II, em virtude de terem sido implantados na área portadora de um histórico de exploração em grande escala e de ser detentora do esqueleto daquilo que um dia se constituiu no símbolo máximo da exploração agrícola em moldes capitalista, e por sugestão dos seus gestores também passaram a constituir um pretenso modelo a ser seguido em outros assentamentos rurais.

Modelos à parte, o que tem predominado nos assentamentos implantados na antiga fazenda é a produção mecanizada da soja, principal motivadora da implantação e desenvolvimento do primeiro modelo e que, até aqui, tem pautado na elaboração do segundo.

Nossa reflexão estará norteada na compreensão das condições criadas pelo capital que proporcionaram a ascensão e queda do modelo anterior, além das contradições que engendraram o surgimento deste novo “modelo” e, sobretudo, suas conseqüências na vida dos novos atores sociais em questão.

Assim, o recorte espacial que nos propomos a investigar traz consigo ao longo de todo o seu processo histórico a marca e o estigma do “modelo megalomaníaco” que por sua natureza, durante um determinado tempo e graças às ações de agentes mediadores externos tanto em situações passadas quanto no presente tem suscitado uma verdadeira revolução, mas que nos diferentes recortes temporais, em cada projeto implantado, apresenta as profundas contradições inerentes ao modo capitalista de produção no qual os mesmos elementos potencializadores de um dado momento histórico se transformam em elementos de fraqueza em outro momento. Evidenciando que todos gigantes tem seu “calcanhar de Aquiles” ou “pés de barro”.
Fazenda Itamarati: modelo do agribusiness
No início da década de 1970, o empresário Olacyr de Moraes
 adquiriu 50.000 ha. de terras localizadas a 45 km da cidade de Ponta Porã – Mato Grosso do Sul, a 21 km da faixa de fronteira com o Paraguai (Figura 1), dando início na formação da Fazenda Itamarati,  que já na década de 1980 passou a ser considerada a maior área contínua de cultivo de soja do mundo, pertencente a uma única empresa agrícola. 
Nesta, implantou-se uma extraordinária infra-estrutura: armazéns; silos dotados de secadores com grande capacidade de armazenagem de grãos; moderno laboratório de pesquisas, nos quais eram feitas análises de solo, pesquisas de variedades de soja e trigo; desenvolvidas pesquisas em parceria com a EMBRAPA e a Universidade Federal de Viçosa; 67 conjuntos de irrigação tipo pivô central
, cobrindo uma área de 7.552 ha; contava ainda com os trilhos da Rede Ferroviária Federal (ex-Estrada de Ferro Noroeste do Brasil), que no interior da propriedade mantinha a Estação Santa Virgínia;

Por conta desta infra-estrutura a fazenda Itamarati atraiu vários grupos empresariais nacionais e até mesmo estrangeiros que procuravam seguir o sistema agrícola praticado nesta propriedade, constituindo-se, portanto, num território modelo para o agribusiness.

Ou seja, um território modelo para um projeto concebido tendo em vista beneficiar a burguesia industrial e os grandes proprietários de terra (que não raro confundem-se na mesma pessoa). 
Tal empreendimento é gestado no momento em que Mato Grosso do Sul passava por mudanças de grande envergadura com a introdução e expansão das lavouras tecnificadas de trigo e soja, fortemente integradas aos interesses agroindustriais. A expansão desse sistema agrícola foi resultado da combinação de diversos fatores, destacando-se: o esgotamento da fronteira agrícola nos estados da Região Sul do Brasil; 
Figura 1 – Localização Geográfica do da Fazenda/Assentamento Itamarati 
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a expansão significativa do mercado internacional da soja; as políticas do Estado  desenvolvimentista de incentivo à expansão da agricultura voltada à exportação.

Este último concorreu decisivamente para este modelo de desenvolvimento capitalista de estruturação do espaço, através das estratégias espaciais dos planos de
desenvolvimento econômico regional articulados aos planos nacionais de desenvolvimento, com políticas de incentivos fiscal e financeiro, e mediação de instituições governamentais de pesquisa e assistência técnica.
O interesse pela região dos cerrados foi resultante de três fatores básicos: a) aspectos edafo-climáticos favoráveis (topografia plana, regularidade de chuvas, temperatura elevada e profundidade dos solos); b) a busca de terras mais baratas
, visando aumentar a rentabilidade da exploração agrícola (lucro sobre ativos) e também a escala de operação, uma vez que, com um mesmo valor patrimonial, tornava-se possível aumentar o número de ha. cultivados e ainda por cima auferir, na maioria dos casos, ganhos com a valorização do capital fundiário; c) a busca de explorar economias de escala: estimativas da Universidade de Brasília indicam que o custo de produção por saca de soja reduz-se em cerca de 40-45% quando a escala operacional aumenta de 50 a 1.000 ha.

A introdução deste sistema agrícola no país se pautou na crença de que o progresso técnico amplia a eficiência produtiva e estimula o crescimento econômico assegurando o desenvolvimento. Justificando desta forma, a opção do governo brasileiro pela chamada “modernização conservadora da agricultura” 
apoiada no receituário tecnológico da “revolução verde”, iniciando um processo de alteração e ocupação territorial com a implementação das formas técnicas de cultivo de grãos e na criação de gado ocasionando mudanças nas relações sociais de produção e de trabalho.  Pois como bem frisou Medeiros (2003, p. 25):

Ao longo das transformações que implicaram modernização tecnológica das atividades agropecuárias por meio da mecanização em larga escala e introdução de insumos químicos, do aumento da produtividade, da agroindustrialização, da redução drástica da população rural em relação à urbana, da expansão da fronteira agrícola, as condições de trabalho no meio rural se deterioraram e a demanda por terra se intensificou. O rápido processo de modernização trouxe consigo a expropriação de uma parcela significativa dos trabalhadores que viviam no interior das fazendas (como colonos, moradores, arrendatários). As grandes empresas que compravam ou obtinham concessões de terras  nas áreas de fronteiras buscavam expulsar os posseiros que lá viviam e restringir as dimensões do território ocupado por grupos indígenas, ampliando o campo de conflito.

O latifúndio que sempre dominou a paisagem rural sul-mato-grossense, foi considerado, por muito tempo, um empecilho ao desenvolvimento do capitalismo industrial no campo,  com a modernização da agricultura, segundo Medeiros (2003, p. 25):

A estes foram dados incentivos não só a sua transformação tecnológica como também criou-se condições favoráveis para que essa forma de propriedade se viabilizasse nas regiões de fronteira agrícola, por meio de concessões de terras públicas. Os incentivos fiscais, o crédito farto e barato atraíram grandes empresas do setor industrial e financeiro para o meio rural.


O contexto descrito por Medeiros coaduna-se sob diversos aspectos no processo histórico de especialização espacial do capital no caso do estado do Mato Grosso do Sul e serve como chave de compreensão de vários ângulos desta multifacetada relação de interesses do capitalismo nacional e suas imbricações com o capital internacional que se transfiguram numa ordem de desigualdades e virtualidades espaciais que se complementam de forma combinada e contraditória no espaço em questão.

“A modernização foi a Reforma Agrária ao avesso, a reforma para e pelo capital” (GRZYBOWSKI, 1991, p. 78). A “reforma” da estrutura agrária a favor das classes dominantes acabou determinando a expulsão de enorme contingente de trabalhadores do campo, seja pelo avanço das cercas, dos pastos, dos títulos ou das máquinas. 

Evidências bem documentadas têm demonstrado o descompasso entre indicadores econômicos e sociais, sugerindo que a opção de rápida modernização da agricultura, via mudança da base técnica, ampliou a desigualdade no campo e, contrariamente aos pressupostos da “modernização conservadora”, tornou mais agudos alguns problemas estruturais, não se apresentando como transitória em seus aspectos negativos.

Neste sentido, o fracasso daquela opção parece relacionado não apenas ao diagnóstico que a sustentou como também às medidas adotadas em sua execução. Dentre estas, destacam-se a utilização de créditos dirigidos e o estímulo à difusão de tecnologias dependentes de insumos importados, em negação à importância de recursos abundantes internamente, a exemplo de terra e trabalho.
A desigualdade nas oportunidades de acesso a créditos, assistência técnica, informações e mercados, teriam determinado ampliação dos indicadores de pobreza, cuja concentração no espaço rural já se mostrava relevante.
Assim sendo, se por um lado este projeto determinou a elevação da produção e produtividade agrícola, por outro acentuou as desigualdades estruturais, agravou a questão agrária, produzindo resultados perversos do ponto de vista das suas implicações sociais, principalmente, pela (re)concentração de terras e pela impossibilidade de a agricultura com baixa tecnificação de competir com esses empreendimentos. À idéia de modernizar a agricultura associaram-se às de conservar e, sobretudo, acentuar a concentração de terra e da renda e a de manter e mesmo agravar as arcaicas relações de trabalho no campo.
A concentração fundiária em Mato Grosso do Sul fica evidente quanto recorremos à Tabela 1, onde observamos que 54,6% dos estabelecimentos com menos de 100 hectares ocupam apenas 2,2% da área total; ao passo que os estabelecimentos acima de 1000 ha, que representam 14% controlam 78,4% da área total dos estabelecimentos. As distorções não param aí, pois é possível verificar também, se compararmos a estrutura fundiária do Estado com a do Brasil, que os imóveis rurais no Mato Grosso do Sul têm uma área média de 628,3 ha, o que significa mais de oito vezes a área média dos imóveis do Brasil (73,1 ha).

Tabela 1: Estrutura Fundiária – Brasil e Mato Grosso do Sul  – 1995/96
	Classes de área (ha)
	Brasil
	Mato Grosso do Sul

	
	Nº de Estab.
	%
	Área (ha)
	%
	Nº de Estab.
	%
	Área (ha)
	%

	Menos de 10
	2.402.374
	49,66
	7.882.194
	2,24
	9.170
	18.6
	3.9681
	0,1

	10 a menos

de 100
	1.916.487
	39,61
	62.693.586
	17,73
	17.753
	36
	637.163
	2,1

	100 a menos

de 1000
	469.964
	9,71
	123.541.517
	34,93
	15.423
	31,4
	5.992.676
	19,4

	Acima de 1000
	49.358
	1,02
	159.493.949
	45,10
	6.902
	14
	24.273.252
	78,4

	Total
	4.838.183
	100
	353.611.246
	100
	49.248
	100
	30.942.772
	100


Fonte: IBGE – Censo Agropecuário 1995/96.

O resultado dessa política de modernização ocorrida no campo representou a incorporação de milhares de hectares de terras desbravadas pelos braços dos colonos e arrendatários, ao processo de acumulação capitalista, anexando-as aos domínios dos grandes proprietários vinculados, na sua maioria, às empresas de capital estrangeiro. Em decorrência disso, a concentração fundiária gerou também um processo de expulsão de um enorme contingente de sem-terra no Mato Grosso do Sul, uma vez que os grandes proprietários deixaram de produzir gêneros alimentícios para se dedicarem a produção de cana-de-açúcar, soja, trigo ou, ainda, à criação de gado de corte, com extensivas pastagens,  atividades que exigiam um menor número de trabalhadores.
A luta pela terra no Mato Grosso do Sul

A concentração de terras reforçada pelo modelo “modernizador” contribuiu para acentuar a miséria no campo e produzir tensões sociais, evidenciadas pela eclosão de conflitos e movimentos socioespaciais com várias formas de organizações e com diferentes formulações políticas e ideológicas, mas que têm em comum a inquietude e a revolta da população rural brasileira em face à suas condições de vida e produção.
Diante dessa situação, as tensões aumentaram nos campos sul mato-grossense, a partir do final de 1970 e início de 1980, envolvendo grandes proprietários de terra e os arrendatários, posseiros, trabalhadores assalariados, brasiguaios, etc. Estes trabalhadores do campo passam a reivindicar terras no Estado, tendo como suporte de legitimação a mediação oferecida pelos setores progressistas da Igreja católica e luterana, buscam novas oportunidades para retornar a terra, ingressando em movimentos contestatórios e iniciando o processo de ocupação dos latifúndios e, por conseguinte, a formação de acampamentos.

Esses sujeitos que compõem a categoria sem-terra - arrendatário, posseiro, assalariado, brasiguaios, entre outros - formam o campesinato brasileiro, são homens e mulheres que lutam pela terra, abrindo novos espaços para a democratização da terra e da cidadania, buscando sair da situação de exclusão imposta pelo modelo de desenvolvimento da agricultura. São esses camponeses historicamente excluídos e expropriados que fazem explicitar os conflitos sociais presentes na sociedade brasileira hoje, principalmente quando se procura buscar formas de desconcentrar as terras dominadas pelos latifundiários e pelos grandes grupos econômicos constituídos por empresas nacionais e internacionais.

Os primeiros sinais de conflitos entre arrendatários e fazendeiros no Estado, evidenciando o problema fundiário, ocorreram no final de 1979, e relacionam-se com os acontecimentos ligados ao rompimento do contrato de arrendamento nas fazendas Entre Rios, Água Doce e Jequitibá, no município de Naviraí/MS.

O processo de luta pela terra no Estado e, conseqüentemente, a implantação de assentamentos rurais, é histórico, pois é fruto da resistência dos trabalhadores rurais a uma formação territorial centralizada nos interesses concentracionistas e exploratórios das grandes empresas e dos grandes latifundiários, atreladas ainda à posição dos governos que, tradicionalmente, representaram estes poderes.

Assim sendo, no Mato Grosso do Sul, a luta dos trabalhadores frente à incessante exploração, expropriação e violência, desencadeada pelos latifundiários, empresas e grupos econômicos, tem sido travada por inúmeras famílias camponesas, que lutam pela terra e contra o status quo, encontrando-se organizadas no âmbito dos movimentos socioterritoriais: MST, FETAGRI e CUT.

Fazenda Itamarati: crise e destino
Apesar de se configurar como um modelo, como afirmamos anteriormente, o império agropastoril começou a sentir dificuldades em meados da década de 1980 quando os recursos públicos destinados ao crédito oficial se escasseiam, porém a ruína se configura de fato em 1995, com os custo trazido pelo Plano Real (lançado em julho de 1994, colocou na lona os preços dos produtos agrícolas, matéria-prima básica que empurrou o crescimento dos negócios do empresário). Para manter sua safra, Olacyr rolou os empréstimos, apostando que os juros iriam cair. Ledo engano. Continuaram altos, com a inflação galopante, a ciranda financeira remunerava mais que a produção. Estabilizada a economia, as dívidas se tornaram reais levando à quebra o mega-empresário. Para além destes fatos, se somaram a má gestão; a perspectivas de entrada do Grupo Itamarati em outros setores produtivos (ferroviário, bancário e industrial); as crises da família Moraes; entre outros aspectos, constituem uma série de hipóteses que, isoladas e/ou conjugadas, resultaram numa crise estrutural séria, cujo resultado foi o crescimento exponencial de dívidas, consubstanciando na venda da fazenda Itamarati.
Um dos grupos de credores interessados na compra foi o Banco Itaú, representado por uma de  suas subsidiárias, a Tajhyre S/A Agropecuária, como parte de pagamento de dívidas contraídas. 
Por não se interessar em continuar explorando o sistema produtivo praticado durante mais de três décadas nas terras da fazenda, em 1° de Novembro de 2000 o banco vendeu parte da propriedade (25.100 ha) para o governo do Estado de Mato Grosso do Sul em parceria com o Governo Federal, mediante o pagamento de R$ 27,6 milhões em Títulos da Divida Agrária, e em Maio de 2001 repassou a área ao Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) quando então, implantou-se o Assentamento Itamarati I, assentando 1.143 famílias. 

Por conta dos grupos beneficiados com o assentamento (acampados e antigos funcionários da Fazenda Itamarati), a área total do assentamento foi dividida em quatro sub-áreas (Figura 2), uma para cada movimento sócio-territorial. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) está representado por 320 famílias, a Central Única dos Trabalhadores (CUT) com 280 famílias; a Federação dos Trabalhadores na Agricultura (FETAGRI) com 395 famílias e a Associação dos Moradores e Funcionários da Fazenda Itamarati (AMFFI). A ocupação do assentamento Itamarati por grupos sociais, bem como, a área aproximada ocupada pelos mesmos, está especificada na Tabela 2. 
Verifica-se ainda, na mesma tabela, uma distribuição mais ou menos eqüitativa da área de produção em relação aos diferentes grupos sociais. No caso da AMFFI há mais terras irrigadas por famílias, porém não dispõe de pastagens plantadas.
Assim, o território que expressava a máxima lógica de reprodução da agricultura capitalista com base latifundiária passou, neste momento, a apontar para uma nova realidade: a territorialização da agricultura familiar.
Em 11 de Agosto de 2004, o Governo Federal adquiriu junto ao empresário Olacyr de Morais a outra metade da fazenda (24.500 ha) no valor de R$ 165 milhões de reais, onde acabaram de serem assentadas mais 2.071 famílias que compõe o Assentamento Itamarati II, um modelo diferenciado do anterior, através do sistema sócio-proprietário, no qual as famílias são assentadas em lotes individuais para a produção de subsistência e lotes coletivos para a produção conjunta. Pelo sistema o Incra distribuiu lotes de 12 hectares, sendo quatro para produção individual e 8 para a coletiva. Sob protestos os integrantes do MST que viam neste novo modelo uma  'coletivização forçada' receberam 6 hectares para cada: individual e coletiva.

Figura 2 – Organização Fundiária do Assentamento Itamarati I
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   Fonte: Incra/Seprod/Idaterra (2002)

Tabela 2 – Área aproximada e ocupação por grupos sociais no assentamento
                   Itamarati 

	Grupo

Social
	Área Total

Aprox. (ha)
	N° de

Famílias
	Ocupações da Área (ha)

	
	
	
	Irrigada
	Sequeiro
	Reserva
	Reserva

Permanente
	Pastagem

Plantada

	CUT
	6.287
	280
	1.835
	1.400
	1.400
	1.184
	1.678

	MST
	6.571
	320
	1.964
	1.402
	1.402
	1.398
	1.520

	FETAGRI
	7.727
	395
	1.751
	2.206
	2.206
	716
	2.835

	AMFFI
	4.487
	150
	1.682
	1.560
	1.560
	1.023
	-

	TOTAL 
	25.072
	1.145
	7.232
	6.568
	6.568
	4.321
	6.033


Fonte: Incra/Seprod/Idaterra (2002)

Assentamento Itamarati: mudanças e permanências
Ao nos atermos a este espaço ocupado pelo Assentamento Itamarati, evidenciamos que a forma de territorialização do capital que determinava a ocupação da antiga fazenda, com certo tipo de função dentro do capitalismo coexiste e ainda determinam a estrutura (de forma parcial) e função deste território agora em processo de uma nova função produzida e pensada pelo/para (um) novo ator que produz este espaço, mas não consegue se libertar totalmente da lógica do sistema que o antecedia. Corroborando desta forma, com Santos (2002, p. 153) quando este sentencia que o espaço é definido como “um conjunto de formas representativas de relações sociais do passado e do presente e por uma estrutura representada por relações sociais que estão acontecendo diante dos nossos olhos e que se manifestam através de processos e funções”.

Ou seja, na medida que a produção do espaço local é mediada por novos agentes (Estado, Incra, movimentos sócio-territoriais, trabalhadores rurais, sem-terra), mudanças e permanências (rugosidades) têm sido observadas no caso aqui analisado. A Fazenda Itamarati tinha função específica agro-exportadora de soja dentro de um processo de capitalismo concorrencial, com base produtiva numa grande propriedade territorial com incorporação intensiva de capital, recursos tecnológicos variados (sementes especiais, pesquisas, insumos e maquinários modernos), mão-de-obra assalariada qualificada e setorizada no processo produtivo (mecânicos, tratoristas, gerentes, agrônomos), entre outros aspectos.

Parte deste espaço
, agora transformado em assentamento, contém novos atributos sociais e processos internos (pequenas propriedades, grupos de famílias, agricultura familiar, cooperação na produção, etc.), ou seja: outra lógica de se produzir riquezas, pois ao se territorializar o campesinato, desestrutura-se a base de acumulação capitalista fundada no trabalho assalariado e fundamenta-se o trabalho familiar.

Porém, ainda são muito fortes as dependências com a função produtiva da monocultura de soja, apesar de já se encontrar famílias que tem estruturado seus lotes com pequenos pomares, pastagem, criação de animais de médio porte, lavouras de subsistência, bem como o fato de existir para todos os assentados uma área destinada à produção de subsistência (aproximadamente 4 ha), que diferencia neste espaço e neste presente a função que cumpre em relação ao mesmo espaço e no tempo passado quando era uma empresa. 

Ainda, de acordo com Santos (1997) no que se refere ao eixo de coexistência, quando se percebe que a produção de soja realizada pelos assentados pode ser compreendida como uma resistência do sistema de produção que anteriormente ocupava este espaço, que convive com um novo ator que não consegue se desvencilhar do antigo sistema de produção.


Desta forma, se pensarmos o território sob o foco do poder, sendo este exercido pelas partes conflitantes, podemos incidir numa análise frágil, visto que, os assentados têm poder parcial sobre seu território, ou seja, um poder tutelado por mediadores que lhes obrigam a ter uma decisão subserviente não só aos órgãos do Estado e aos próprios movimentos sociais, mas, sobretudo, à lógica do capital, uma vez que estes não conseguem, ainda, subverter o circuito econômico dominante por outro que tenha um compromisso maior com o grupo social ali territorializado, possibilitando-lhes alterar esta lógica da produção societal a qual estão submetidos, para uma outra onde a produção dever ser prioritariamente voltada para os valores de uso e não somente para os valores de troca a que estão quase que exclusivamente submetidos. 
Como vimos, a área total do assentamento foi dividida em quatro sub-áreas, contemplando os movimento social que reivindicavam a área: MST, CUT, FETAGRI e AMFFI. Nesta multifacetada distribuição dos lotes, deve se observar que apesar da maioria dos grupos sociais que ali se encontram apenas um tem uma trajetória particularmente diferente, no caso, a AMFFI, caracterizando-se como um movimento isolado, “isolados não por estarem sem contato com outras instituições, mas sim por atuar em um espaço geográfico restrito” (FERNANDES 2005). Uma associação que se constituiu numa outra lógica e, portanto, não podemos afirmar que existe uma unidade nas práticas de territorialização e de ação política em favor de maior autonomia e diversificação produtiva. 


Os demais grupos sociais ali presente ainda não estão suficientemente unidos, salvo o MST e FETAGRI que praticam, interagem e se unem em algumas frentes de interesses comum, afinal são grupos sociais que se articulam em várias escalas e ainda mantém suas ligações e participação noutras lutas promovidas por estas entidades em âmbito nacional. Mesmo assim, é necessário realizar uma caracterização e identificação mais precisa sobre estas articulações, sua qualidade, freqüência e persistência num recorte temporal mais amplo.


Outro aspecto que deve ser ressaltado é que em nenhum dos grupos sociais ocorreu ainda um esforço efetivo que os descolassem desta agricultura fortemente dependente do capital e interesse externo materializado na produção de soja em grande escala. 


No entanto algumas iniciativas e intenções estão sendo gestadas entre estes grupos que se não forem capazes de romper com este atual sistema produtivo, estarão caminhando para uma unificação de esforços no sentido de alcançarem mutua proteção da produção e comercialização. 

Diante de tal quadro, ao persistir o atual sistema produtivo, no qual o pequeno produtor é levado a cultivar a soja, ou seja, a se inserir no mercado das commodities num cenário de economia instável, ele será cada vez mais explorado por meio da renda capitalizada da terra, ficando somente com uma pequena parte da riqueza que produz e a maior parte será apropriada pelas empresas que atuam no mercado. Contrariando os reais objetivos de uma Reforma Agrária que a nosso ver, deveria primar pela busca da construção de um modelo de desenvolvimento da agricultura com o propósito de garantir ao pequeno produtor sua soberania alimentar, o direito de definir os seus sistemas de produção, a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento não somente com a socialização da terra, mas também da renda, visto que estes novos agentes e suas trajetórias de transformação de sem-terra e assalariados em pequenos produtores têm, teoricamente, elementos que os diferiria da lógica do capital ali previamente instalado, o que nos leva a compreender as especificidades da territorialização do pequeno produtor rural.

Entendendo que estes não são pequenos produtores pelo tipo de produto que cultivam (basicamente soja), mas pelas relações que passam a estabelecer nas suas pequenas explorações rurais, organizando e distribuindo a mão-de-obra familiar nos trabalhos nos lotes (divisão do trabalho familiar de acordo com o sexo e a idade), suas relações com o mercado, a gestão dos recursos terra, capital e trabalho, bem como os momentos em que podem contratar ou se colocar como ofertantes de trabalho acessório (basicamente como bóias-frias) para e/ou dos estabelecimentos vizinhos.

Considerações finais
Discutir o processo de transformação da Fazenda Itamarati em assentamento, compreende saber como tem ocorrido a conquista da terra e a participação do pequeno produtor na luta na terra pós-assentamento. Isto exige um aprofundamento da análise (este estudo encontra-se ainda numa fase preliminar) em relação às formas de cooperação agrícola propostas pelos grupos e/ou movimentos socioespaciais (MST, FETAGRI, AMFFI e CUT) na perspectiva de desenvolvimento que elas oferecem às famílias assentadas. Ligado aos aspectos anteriores investe-se em uma discussão sobre a dimensão da territorialidade da agricultura familiar nos territórios de ação do capital fundiário e agrocomercial. 

Este empreendimento de pesquisa indica a necessidade de realizar um aprofundamento sobre: formas de cooperação, formas de produção de mercadorias, propostas de desenvolvimento local, perspectivas de luta na terra; levantar dados relacionados à origem das famílias, migração, questão de gênero, renda familiar (renda monetária e renda de auto consumo). Cabendo ainda incluir informações adicionais sobre o acesso a mercados, formas de comercialização, perfil produtivo, tipos de culturas e criação desenvolvida, obtendo dados e informações para municiar a discussão sobre o dinamismo das formas de trabalho e de cooperação agrícola para a resistência/funcionalidade da agricultura familiar perante o grande capital.
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( Projeto de Doutorado em desenvolvimento, apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Geografia pela Universidade Estadual Paulista (FCT/UNESP) – Presidente Prudente.


� Mestre em Geografia pela Universidade Estadual de Maringá UEM, Doutorando em Geografia pela Universidade Estadual Paulista (FCT/UNESP) – Presidente Prudente.  � HYPERLINK "mailto:ademir.terra@terra.com.br" ��ademir.terra@terra.com.br�.


� Acerca deste assunto, consultar TERRA (2004).


� Mega-empresário, que nos anos 1990 possuía um capital avaliado em cerca de US$ 2 bilhões, sócio majoritário do Grupo Itamarati, um dos 5 maiores do País, que reunia mais de 40 empresas entre banco, construtora, ferrovia, fazendas, usinas hidrelétricas, etc., empregando  mais de 25 mil funcionários.


� Cabe esclarecer a importância do "pivô central", um sistema de irrigação por aspersão, totalmente automatizado e que foi fundamental para os excepcionais níveis de produtividade que a Fazenda Itamarati obtivera. Este consiste numa estrutura metálica suspensa de 600 metros de comprimento, sustentada por torres apoiadas sobre pneus e movida por energia elétrica, que distribui a água em lento movimento giratório, de 360 graus em 24 horas. Cada pivô do assentamento irriga 116 hectares em média. Eram 67 quando os primeiros assentados lá chegaram, em setembro de 2001. Cinco foram desmontados e suas peças utilizada para a manutenção dos demais.





� Em entrevista com o senhor Nelson Zeilmann, um produtor rural em Ponta Porã/MS, este nos revelou que em 1971 vendeu em Ibirubá/RS uma propriedade de 77 hectares de terras por 191 mil cruzeiros e comprou no mesmo ano outra propriedade em Ponta Porã/MS de 876 hectares por 140 mil cruzeiros.


� Lembrando que a fazenda tinha 50.000 ha, porém nesta primeira etapa aqui analisada a constituição do assentamento incorporou 25.100 ha.
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